
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.642 - SP (2012/0098686-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PEDRO ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO ZANQUETA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  
ART. 20, § 4º, DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Na fixação dos honorários, quando vencida a Fazenda Pública, pode ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC. 
2. No caso, não é possível infirmar a conclusão adotada na origem quanto ao critério 
de equidade na fixação dos honorários, visto que para fazê-lo seria necessário o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, providência incompatível com 
esta instância especial pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.642 - SP (2012/0098686-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PEDRO ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO ZANQUETA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame agravo regimental interposto pela União contra decisão que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, I E II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos expendidos no apelo especial, 

alegando, em síntese, que os honorários advocatícios foram fixados em patamar manifestamente 

excessivo, devendo ser arbitrados conforme o § 4º, e não o § 3º, do art. 20 do CPC.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.642 - SP (2012/0098686-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  
ART. 20, § 4º, DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Na fixação dos honorários, quando vencida a Fazenda Pública, pode ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC. 
2. No caso, não é possível infirmar a conclusão adotada na origem quanto ao critério 
de equidade na fixação dos honorários, visto que para fazê-lo seria necessário o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, providência incompatível com 
esta instância especial pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Sobre o tema, esta Corte, de fato, possui entendimento adotado em sede de recurso 

repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido de que a fixação dos honorários 

advocatícios, quando vencida a Fazenda Pública, não está adstrita aos percentuais de 10% a 20% 

referidos no § 3º do art. 20, do CPC. 

Confira-se o teor da ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 

limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 

cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 

do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária 
que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser fixados com 
referência no valor da causa ou em montante fixo. 
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção. 
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
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declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os critérios 
definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que o 
procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória. 
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 06/04/2010 - grifei). 

Todavia, no caso dos autos, a Corte a quo asseverou que 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação eram suficientes para remunerar o trabalho dos causídicos, conforme 

reiterado entendimento sobre o assunto, não sendo possível infirmar a conclusão adotada na 

origem quanto ao critério de equidade na fixação dos honorários, visto que para fazê-lo seria 

necessário o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, providência incompatível com 

esta instância especial pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ressalte-se que na fixação dos honorários, quando vencida a Fazenda Pública, pode ser 

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 

do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 

18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 

25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0098686-5 AREsp 177.642 / SP

Números Origem:  109790620034036108  1206740  200361080109794  201200986865

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO ZANQUETA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO ZANQUETA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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